
Conselho Federal da OAB apurará se Britto violou prerrogativas de
Toron

O Conselho Federal da OAB vai apurar se o presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Ayres
Britto, violou as prerrogativas profissionais do advogado Alberto Zacharias Toron. No primeiro dia do
julgamento da Ação Penal 470, o processo do mensalão, no dia 2 de agosto, Britto impediu que Toron,
advogado do deputado João Paulo Cunha — réu na ação — falasse na tribuna para levantar uma questão
de ordem.

Houve praticamente uma discussão entre ministro e advogado. Antes de começar a fase das sustentações
orais dos advogados, Toron pediu a palavra para propor uma questão de ordem. Ele queria que sua fala
pudesse ser auxiliada por projeções de slides no Supremo.

Britto negou a fala ao criminalista, antes mesmo que Toron dissesse qual era a questão de ordem que
pediria. "Eu gostaria de pedir uma questão de ordem", disse o advogado. "Eu indefiro", respondeu o
ministro. “Mas, Vossa Excelência, eu ainda nem falei”, argumentou Toron. “Mas eu indefiro”, resolveu
Britto.

A apuração dos fatos pelo Conselho Federal da Ordem foi decidida em reunião na última quarta-feira
(19/9), primeira depois do episódio. Os conselheiros debateram uma portaria apresentada pelo
conselheiro federal por São Paulo Guilherme Octávio Batochio.

Na portaria, Batochio pede que seja apensada ao caso a gravação, em vídeo, da discussão entre Toron e o
ministro Britto. Para o conselheiro, o presidente do Supremo “cassou o direito à manifestação” de
Alberto Toron.

Clique aqui para ler a portaria.
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